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COLUNA LEGISLAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A Lei 14.026, de 15.07.2020, atualiza e moderniza o 
marco legal do saneamento básico, conferindo atri-
buição à Agência Nacional de Águas e Saneamen-
to Básico (ANA) para editar normas de regulação 

para o setor e promovendo alteração dos prazos para a dis-
posição final ambientalmente adequada dos rejeitos fixados 
pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituí-
da pela Lei n.º 12.305, de 2010, dentre outras medidas.

Um primeiro destaque dessa norma se refere à sustentabi-
lidade econômico-financeira que deverá ser assegurada por 
meio de remuneração pela cobrança dos serviços, a ser arre-
cadada pelo prestador diretamente do usuário, na forma de 
taxas, tarifas e outros preços públicos, conforme o regime de 
prestação do serviço ou das suas atividades. 

As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de servi-
ço de manejo de resíduos sólidos considerarão a destinação 
adequada dos resíduos coletados e o nível de renda da popu-
lação da área atendida, de forma isolada ou combinada, po-
dendo, ainda, considerar as características dos lotes e áreas, o 
peso ou volume coletado, o consumo de água e a frequência 
da coleta.

Outro ponto de atenção é que, se no prazo de um ano, não 
houver proposição do instrumento de cobrança pelos muni-
cípios, isso configurará renúncia de receita nos termos da Lei 
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de Responsabilidade Fiscal, podendo caracterizar, inclusive, 
ato de improbidade administrativa. 

Com efeito, o Novo Marco Regulatório de Saneamento al-
tera a Política Nacional de Resíduos Sólidos no que se refere 
ao prazo para disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos, implicando na eliminação dos lixões até 31/12/2020, 
limite que poderá ser dilatado e escalonado na hipótese de 
os municípios que até essa data tenham elaborado plano de 
gestão integrada de resíduos (PGIRS) e disponham de me-
canismos de cobrança que garantam a sua sustentabilidade 
econômico-financeira. 

Pelas novas regras, os municípios que confeccionaram os 
seus PGIRS e instituíram taxas ou tarifas, terão os seguin-
tes prazos: agosto de 2021, para capitais e cidades de regiões 
metropolitanas; agosto de 2022 para com mais de 100 mil 
habitantes; 2023 é o prazo dos municípios com população de 
50 mil a 100 mil habitantes; e agosto de 2024 termina o prazo 
para cidades com menos de 50 mil habitantes.

Importante ressaltar, porém, que tais prazos não conferem 
autorização para operação de lixões a céu aberto, que são proi-
bidos e constituem crime ambiental há décadas, mas sim para 
a adoção das medidas necessárias à disposição final apenas de 
rejeitos, o que pressupõe a realização de ações direcionadas à 
reutilização, reciclagem e valorização dos resíduos sólidos.  

AD
OB

E 
ST

OC
K


